
Consulta Processo

# Nº do Processo TC
Tipo de
Processo Órgão Objeto Interessados

1 TC/014508/2024 ANÁLISE FTMSP -
Fundação
Theatro
Municipal de São
Paulo (*)

Análise do Contrato 2/FTMSP/2021, com a Sustenidos
Organização Social de Cultura, para "fomento e a gestão do
Complexo Theatro Municipal e os corpos artísticos a ele
vinculados".

Fundação
Theatro
Municipal de
São Paulo (*) 
Sustenidos
Organização
Social de
Cultura 
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Nº do Processo TC
TC/014508/2024
Tipo do Processo
ANÁLISE
Conselheiro Relator
EDUARDO TUMA
Data da Autuação
16/07/2024
Nº do Processo Externo
Grupo Processo
Conselheiro Revisor
RICARDO TORRES
Tramitação mais Recente
01/01/0001
Instância
1 ª INSTÂNCIA
Competência
PLENO

Interessados
Fundação Theatro Municipal de São Paulo (*) 
Sustenidos Organização Social de Cultura 
Órgão
FTMSP - Fundação Theatro Municipal de São Paulo (*)

Procurador

Objeto
Análise do Contrato 2/FTMSP/2021, com a Sustenidos Organização Social de Cultura, para "fomento e a gestão do Complexo Theatro Municipal e
os corpos artísticos a ele vinculados". 

Ementa
ANÁLISE. CONTRATO DE GESTÃO. FTMSP. FOMENTO E GESTÃO. COMPLEXO THEATRO MUNICIPAL. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA.
IRREGULARIDADES EM PROCESSOS DISTINTOS. PUBLICIDADE. DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE. AUSÊNCIA DE CADASTRO. IMPROPRIEDADES
FORMAIS. SANEAMENTO POSTERIOR. 1. A decisão proferida em processo de fiscalização deve observar os limites do objeto e do escopo
definidos no Relatório de Auditoria, não podendo alcançar irregularidades relativas a fases ou atos da contratação submetidos à fiscalização em
processos próprios, em respeito ao princípio da congruência. 2. A existência de irregularidades em fase distinta da contratação, submetida à
fiscalização em processo próprio, não determina, por si só, o julgamento pela irregularidade do ato ou instrumento que constitui objeto específico
de outro processo de fiscalização. 3. A ausência de publicação oportuna do inteiro teor do contrato no Diário Oficial da Cidade constitui
impropriedade formal que pode ser relevada quando posteriormente sanada e quando não demonstrado prejuízo à higidez do ajuste ou à sua
execução. Art. 16, I, DM 52.858/2011. 4. A ausência, no Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor - CENTS, do nome e
da qualificação dos integrantes dos órgãos de direção e fiscalização da organização social constitui impropriedade formal passível de relevação
quando as informações forem posteriormente atualizadas e não houver prejuízo à execução do ajuste. Art. 6º, § 2º, LM 14.132/2006. 5.
Impropriedades formais verificadas na formalização de contrato de gestão podem ser relevadas quando posteriormente saneadas e quando não
resultarem em dano ao erário, prejuízo à execução contratual ou comprometimento da higidez do ajuste. REGULAR excepcionalmente. Votação
unânime. 

Recursos
Não há recursos relativos a este processo.

Decisões
Não há decisões relativas a este processo.

Acórdãos
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